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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Prestação de serviços remunerados pela GNR à empresa Savannah Lithium,
Unipessoal, L.da, no âmbito do projeto da Mina do Barroso (Boticas)

Destinatário:Ministro da Administração Interna

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Savannah Lithium, Unipessoal, L.da (NIF 513990313), concessionária do contrato
denominado «Mina do Barroso» (Concessão C-100), pretende desenvolver, nas freguesias
de Covas do Barroso, Dornelas e Vilar e Viveiro, no concelho de Boticas, um projeto de
exploração de quartzo, feldspato e lítio cuja Declaração de Impacte Ambiental foi emitida
pela Agência Portuguesa do Ambiente a 30 de maio de 2023, com sentido favorável
condicionado e validade até 29 de maio de 2027, depois de a configuração inicial do
projeto ter sido considerada inviável pela Comissão de Avaliação, em junho de 2022, por
impactes negativos muito significativos nos recursos hídricos, sistemas ecológicos,
paisagem e na equilíbrio socioeconómico. 

O acesso da empresa aos terrenos tem sido assegurado por via de servidões
administrativas: uma primeira, constituída pelo Despacho n.º 14474/2024, de 6 de
dezembro, e uma segunda, publicada em 6 de maio de 2026, abrangendo cerca de 228
hectares de terrenos privados e baldios.

Através do trabalho de investigação jornalística do Fumaça, foi tornada pública, em
reportagem de 28 de maio de 2026, a Fatura-Recibo n.º 202500013158, emitida em 21 de
janeiro de 2025 pelo Posto Territorial de Boticas da Guarda Nacional Republicana (unidade
orgânica 2Q1001), que comprova que a Savannah Lithium contratou à GNR a prestação
de serviços remunerados, no valor total de 835,61 €, pagos por transferência bancária na
mesma data. 

A fatura identifica o serviço como «Policiamento Geral (Equip. Industriais)», associa-o ao
processo de referência 2025003669 e discrimina, segundo as tabelas da Portaria n.º
298/2016, de 29 de novembro, períodos de serviço de um Guarda e de um Sargento (em
horário noturno, de fim de semana ou feriado), horas adicionais, taxa administrativa e a
utilização de viaturas ligeiras e pesadas faturada na totalidade ao requisitante. Existem
ainda indicações de que requisições privadas da mesma empresa à GNR terão ocorrido
também em 2022.

A prestação de serviços remunerados a entidades privadas é uma faculdade legalmente
prevista, nos termos do artigo 16.º, n.º 4, e do artigo 18.º da Lei Orgânica da GNR (Lei n.º
63/2007, de 6 de novembro), e regulada pela Portaria n.º 298/2016. 

X



Sucede, porém, que a mesma Lei Orgânica determina, no seu artigo 4.º, que «a Guarda
não pode dirimir conflitos de natureza privada, devendo, nesses casos, limitar a sua ação à
manutenção da ordem pública». 

Num contexto em que a empresa requisitante mantém um litígio prolongado e público com
proprietários e com a comunidade local de baldios, a existência de uma relação comercial
remunerada entre essa empresa e a força de segurança que policia o território suscita
questões legítimas quanto à imparcialidade objetiva da atuação da GNR e à perceção
pública dessa imparcialidade. A estas acrescem denúncias de moradores e da associação
Unidos em Defesa de Covas do Barroso, segundo as quais a GNR terá acompanhado e
facilitado a atuação da empresa, incluindo, em abril de 2025, a remoção de um reboque de
um terreno cujo proprietário alega não estar abrangido pela servidão administrativa, sem a
sua presença ou consentimento.

Importa, por isso, esclarecer cabalmente o regime, o âmbito e as garantias de
imparcialidade da prestação de serviços remunerados da GNR neste caso concreto.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar do Bloco de Esquerda dirige ao Governo, através do Ministério da
Administração Interna, as seguintes questões:

1) Quantas requisições de serviços remunerados foram apresentadas pela Savannah
Lithium, Unipessoal, L.da (ou por entidades suas subcontratadas), à GNR, desde o início
da atividade da empresa no concelho de Boticas, indicando, por cada uma, a data de
requisição, a data de autorização, a entidade que autorizou, o número de efetivos e meios
mobilizados, o número de horas e o valor cobrado?

2) Confirma o Governo os termos da Fatura-Recibo n.º 202500013158, de 21 de janeiro de
2025, designadamente o valor de 835,61€, e pode indicar a que dias e horas concretos de
serviço efetivamente prestado essa fatura corresponde?

3) Que tarefas concretas estão abrangidas pela designação «Policiamento Geral (Equip.
Industriais)» constante da referida fatura, e em que locais (parcelas, caminhos ou
instalações) foram os militares posicionados durante a prestação do serviço?

4) Ao abrigo do artigo 16.º, n.º 4, da Lei n.º 63/2007, qual a entidade competente que
autorizou estes serviços remunerados e com base em que avaliação concreta de risco ou
de necessidade de segurança de pessoas e bens?

5) Como concilia o Governo a prestação de serviços remunerados pagos pela
concessionária com o disposto no artigo 4.º da Lei n.º 63/2007, que veda à Guarda a
dirimição de conflitos de natureza privada, num contexto de litígio ativo entre essa
concessionária e proprietários e compartes locais?

6) Que mecanismos existem para assegurar que os militares ou a subunidade que prestam
serviço remunerado a uma empresa não são os mesmos que intervêm, no exercício das
suas funções ordinárias, em ocorrências que opõem essa empresa aos moradores, de
modo a prevenir conflitos de interesse?

7) Tem a GNR procedido a serviço, acompanhamento ou intervenção em parcelas,
terrenos ou caminhos não abrangidos pelas servidões administrativas constituídas a favor
da Savannah Lithium? Em caso afirmativo, ao abrigo de que título ou fundamento legal?

8) Que procedimentos adota a GNR, antes de intervir no terreno, para verificar se uma
determinada parcela ou caminho se encontra efetivamente abrangido pelo perímetro da
servidão administrativa em vigor?

9) Existem, junto da GNR, da Inspeção-Geral da Administração Interna ou de outra
entidade, autos, queixas, participações ou processos relativos à atuação de militares da



GNR no contexto deste projeto, designadamente quanto ao episódio da remoção de um
reboque em abril de 2025? Em caso afirmativo, qual o seu estado?

10) Considera o Governo adequado, do ponto de vista da confiança pública na isenção
das forças de segurança, manter o regime de serviços remunerados a entidades privadas
em situações de conflito territorial com comunidades locais, e prevê alguma revisão ou
orientação nesse sentido?

 

Palácio de São Bento, 28 de Maio de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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